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RELATÓRIO DA PRESIDENTE MEDIANTE O QUAL ENCAMINHA AS RECOMENDAÇÕES DA COMISSÃO SOBRE PEDIDOS DE ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL PARA PARTICIPAR NAS ATIVIDADES DA OEA EM CONFORMIDADE COM

O ARTIGO 6 DAS DIRETRIZES [CP/RES. 759 (1217/99)]

I.
INTRODUÇÃO


O Conselho Permanente, em sua sessão de 31 de julho de 2002, decidiu fundir a Comissão Especial sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas com a Comissão sobre Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA.  Esta Comissão - Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) - foi encarregada de coordenar as atividades atribuídas à Organização dos Estados Americanos pelas Cúpulas das Américas e a participação da sociedade civil nas atividades da OEA.


Em cumprimento do mandato constante do parágrafo dispositivo 3 da resolução AG/RES. 1661 (XXIX-O/99), a então Comissão sobre Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA elaborou as diretrizes que foram adotadas pelo Conselho Permanente em 15 de dezembro de 1999, mediante a resolução CP/RES. 759 (1217/99), e posteriormente endossadas pela Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 1707 (XXX-O/00).

Por outro lado, o Conselho Permanente, de acordo com o mandato da Assembléia Geral em sua resolução AG/RES. 1852 (XXXII-O/02), aprovou a resolução CP/RES. 840 (1361/03), adotando estratégias destinadas a aumentar e fortalecer a participação da sociedade civil nas atividades da OEA.  Esta resolução foi ratificada mediante a AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03) pela qual a Assembléia Geral também encarregou o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e a Secretaria-Geral de, em coordenação com todos os órgãos, organismos e entidades da OEA, facilitar sua implementação.

O Regulamento do Conselho Permanente, em seu artigo 22, b, descreve assim as funções que cabem à CISC no que se refere à participação da sociedade civil:


i.
implementar as “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades na OEA” e sugerir ao Conselho Permanente as modificações que a Comissão considerar pertinente;


ii.
formular, implementar e avaliar as estratégias necessárias para aumentar e facilitar a participação da sociedade civil nas atividades da OEA;


iii.
promover o fortalecimento das relações que forem estabelecidas entre as organizações da sociedade civil e os órgãos e repartições da OEA no âmbito das funções que a Carta atribui ao Conselho Permanente;

iv. examinar e formular recomendações ao Conselho Permanente sobre os temas relacionados com a participação da sociedade civil nas atividades da OEA que as organizações da sociedade civil lhe apresentarem ou que o Conselho Permanente ou a Assembléia Geral lhe confiar;

v. analisar e apresentar ao Conselho Permanente as solicitações de participação nas atividades da OEA apresentadas ao Secretário-Geral pelas organizações da sociedade civil.

II. CONSIDERAÇÃO DE NOVAS SOLICITAÇÕES


Em sua reunião de 8 de fevereiro de 2008, a CISC decidiu recomendar a aprovação das sete seguintes organizações da sociedade civil para inclusão no registro de organizações da sociedade civil da OEA:

· Câmara Interamericana de Transporte (CIT) – Brasil (CP/CISC-345/07)

· Fundación Integral para el Desarrollo Humano de Enlace y Gestoría Ciudadana A.C. – México (CP/CISC-346/07)

· Desarrollo Solidario Internacional (DSI) – Chile (CP/CISC-347/07)

· Associação Mexicana de Secretárias e Assistentes Administrativos, A.C. (AMEXSAA) – México (CP/CISC-348/07)

· Fundación Libertad y Desarrollo Social – Panamá (CP/CISC-349/07)

· Fundação ChasquiNet – Equador (CP/CISC-350/07)

· Fundación Privada en Pro del Desarrollo Económico y Social (PRODES) – Panamá  (CP/CISC-351/07)

Na mesma reunião, a Comissão decidiu transmitir ao Conselho Permanente as solicitações das seguintes três (3) organizações da sociedade civil, tendo em vista que a Comissão não chegou a um acordo:

· Asociación Civil Venezolanos del Mundo - CP/CISC-188/05

· Fundación Momento de la Gente - CP/CISC-202/05
· Fundación Justicia de Paz Monagas - CP/CISC-236/06

A Comissão também decidiu levar à atenção do Conselho a solicitação pendente da Fundação Eugenio Mendoza (CP/CISC-92/04), submetida pela CISC à consideração do Conselho Permanente em 5 de maio de 2004.

III. RECOMENDAÇÕES


Em conformidade com o artigo 6 das Diretrizes e em cumprimento do artigo 22, b, inciso v, do Regulamento do Conselho Permanente e demais disposições concordantes, cabe-me apresentar à consideração do Conselho Permanente as seguintes recomendações da Comissão:

1.
Que o Conselho aprove a participação dessas sete (7) organizações nas atividades da OEA e que elas sejam inscritas no Registro de Organizações da Sociedade Civil.

2.
Que o Conselho considere, numa reunião futura, as solicitações dessas três (3) organizações para as quais a Comissão não chegou a uma decisão, bem como a solicitação pendente da Fundação Eugenia Mendoza.


Embaixadora Glenda Morean-Phillip
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